
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 515.212 - SP 
(2014/0110361-3)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : GERALDO OLIVEIRA LUCIO 
ADVOGADO : MAISA CARMONA MARQUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
FUNDAMENTADO NA ALÍNEA "C". NÃO INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL AO QUAL FOI DADA INTERPRETAÇÃO 
DIVERGENTE. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. PRETENSÃO 
DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de 
que a ausência de indicação dos dispositivos em torno dos quais teria 
havido interpretação divergente por outros Tribunais não autoriza o 
conhecimento do recurso especial, quando interposto com base na alínea 
"c" do permissivo constitucional. Incidência da Súmula 284 do Supremo 
Tribunal Federal.

2. Verifica-se que o Tribunal de origem, ao analisar a 
hipótese dos autos com base nas provas dos autos, entendeu que a 
exposição à eletricidade não ocorreu de forma habitual e permanente, 
razão pela qual não é possível reconhecer a alegada condição especial da 
atividade exercida. A modificação dessa conclusão importaria em 
revolvimento de matéria fática. Incidência da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 18 de junho de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 515.212 - SP 
(2014/0110361-3)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : GERALDO OLIVEIRA LUCIO 
ADVOGADO : MAISA CARMONA MARQUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por GERALDO OLIVEIRA 
LUCIO contra decisão monocrática de minha relatoria que negou provimento ao agravo, 
nos termos da seguinte ementa (fls. , e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
FUNDAMENTADO NA ALÍNEA "C". NÃO INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL AO QUAL FOI DADA INTERPRETAÇÃO 
DIVERGENTE. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. PRETENSÃO 
DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
IMPROVIDO." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, o qual 
busca reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado: 

"AGRAVO REGIMENTAL. APOSENTADORIA POR TEMPO 
DE SERVIÇO. ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER 
INEXISTENTES.

I. Em sede agravo regimental, a controvérsia limita-se ao 
exame da ocorrência, ou não, de flagrante ilegalidade ou abuso de 
poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, 
vícios inexistentes na decisão.

II. Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a 
ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a 
reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele 
decidida. 

III. Agravo regimental improvido."

Alega o agravante que "há, no Recurso Especial em tela, tanto 
indicação do parágrafo 3º do artigo 57 da Lei 8.213/91, com a redação da Lei nº 
9.032/95, como também menção ao artigo 65 do Decreto nº 3.048/99, com a 
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redação dada pelo Decreto nº 4.882/03." (fl. 614, e-STJ).

Aduz que o recurso especial interposto pelo ora agravante não busca o 
reexame das provas acostadas aos autos, mas sim o posicionamento e uniformização de 
jurisprudência no que tange à necessidade ou não de exposição ao agente nocivo 
durante todo o período quando se tratar de eletricidade, ou seja, agente periculoso, em 
oposição aos insalubres e penosos.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 515.212 - SP 
(2014/0110361-3)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
FUNDAMENTADO NA ALÍNEA "C". NÃO INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL AO QUAL FOI DADA INTERPRETAÇÃO 
DIVERGENTE. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. PRETENSÃO 
DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de 
que a ausência de indicação dos dispositivos em torno dos quais teria 
havido interpretação divergente por outros Tribunais não autoriza o 
conhecimento do recurso especial, quando interposto com base na alínea 
"c" do permissivo constitucional. Incidência da Súmula 284 do Supremo 
Tribunal Federal.

2. Verifica-se que o Tribunal de origem, ao analisar a 
hipótese dos autos com base nas provas dos autos, entendeu que a 
exposição à eletricidade não ocorreu de forma habitual e permanente, 
razão pela qual não é possível reconhecer a alegada condição especial da 
atividade exercida. A modificação dessa conclusão importaria em 
revolvimento de matéria fática. Incidência da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, e ao contrário do alegado 
pelo agravante, verifica-se, da análise das razões recursais, que o recorrente furtou-se 
em indicar qual dispositivo de lei teve interpretação divergente à dada por outro Tribunal.

A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que a ausência de 
indicação dos dispositivos em torno dos quais teria havido interpretação divergente por 
outros Tribunais não autoriza o conhecimento do recurso especial, quando interposto 
com base na alínea "c" do permissivo constitucional.
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Diante disso, o conhecimento do recurso especial, neste aspecto, 
encontra óbice na Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido, julgado da Corte Especial:

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO. CONCURSO PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DISPOSITIVO 
LEGAL. INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA 284/STF. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

1. "A inépcia da petição inicial, escorada no inciso II do 
parágrafo único do artigo 295 do Código de Processo Civil, se dá 
nos casos em que se impossibilite a defesa do réu ou a efetiva 
prestação jurisdicional" (REsp 1.134.338/RJ, Rel. Min. MASSAMI 
UYEDA, Terceira Turma, DJe 29/9/11).

2. Hipótese em que a petição inicial, além de descrever de 
forma objetiva os fatos (candidato inscrito em concurso público que, 
aprovado nas fases iniciais, foi obstado de continuar no certame por 
não lograr êxito no teste psicotécnico), informa o direito subjetivo 
supostamente ofendido, ensejador do writ, sem causar qualquer 
espécie de embaraço à defesa do réu ou à efetiva prestação 
jurisdicional, tanto assim que o pedido foi julgado procedente.

3. Nos termos do art. 105, III, "c", da Constituição Federal, é 
cabível a interposição de recurso especial quanto o acórdão 
recorrido "der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja 
atribuído outro tribunal".

4. "Para que se caracterize o dissídio, faz-se necessária a 
demonstração analítica da existência de posições divergentes sobre a 
mesma questão de direito" (AgRg no Ag 512.399/RJ, Rel. Min. 
ELIANA CALMON, Segunda Turma, DJ 8/3/04).

5. Para demonstração da existência de similitude das questões 
de direito examinadas nos acórdãos confrontados "[é] 
imprescindível a indicação expressa do dispositivo de lei tido por 
violado para o conhecimento do recurso especial, quer tenha sido 
interposto pela alínea a quer pela c" (AgRg nos EREsp 382.756/SC, 
Rel. Min. LAURITA VAZ, Corte Especial, DJe 17/12/09).

6. Sem a expressa indicação do dispositivo de lei federal nas 
razões do recurso especial, a admissão deste pela alínea "c" do 
permissivo constitucional importará na aplicação, nesta Instância 
Especial, sem a necessária mitigação, dos princípios jura novit 
curia e da mihi factum dabo tibi ius, impondo aos em. Ministros 
deste Eg. Tribunal o ônus de, em primeiro lugar, de ofício, 
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identificarem na petição recursal o dispositivo de lei federal acerca 
do qual supostamente houve divergência jurisprudencial.

7. A mitigação do mencionado pressuposto de admissibilidade 
do recurso especial iria de encontro aos princípios da ampla defesa e 
do contraditório, pois criaria para a parte recorrida dificuldades em 
apresentar suas contrarrazões, na medida em que não lhe seria 
possível identificar de forma clara, precisa e com a devida 
antecipação qual a tese insculpida no recurso especial.

6. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.346.588/DF, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, CORTE ESPECIAL, julgado em 18/12/2013, DJe 
17/3/2014.)

Confiram-se, ainda, as ementas dos seguintes julgados:

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. DANO MORAL. INSCRIÇÃO 
INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. VERBA 
INDENIZATÓRIA FIXADA COM RAZOABILIDADE (R$ 8.000,00). 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. JUROS MORATÓRIOS. TERMO 
INICIAL. ALÍNEA C DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL SOBRE O 
QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A CONTROVÉRSIA. SÚMULA 
284/STF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

(...)
2. A não indicação do dispositivo de lei que teria sido 

supostamente violado é circunstância que obsta o conhecimento do 
Apelo Nobre interposto tanto com fundamento na alínea a, como na 
alínea c do permissivo constitucional (Súmula 284/STF).

3. Agravo Regimental do BANESTES desprovido."
(AgRg no AREsp 247.155/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/12/2012, 
DJe 5/2/2013.)

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO CONCURSO 
PÚBLICO. EXAME PSICOTÉCNICO. ANULAÇÃO DECRETADA 
PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. 
INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA 284/STF. INÉPCIA DA 
INICIAL. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. É deficiente de fundamentação o recurso especial interposto 
pela alínea 'c' do permissivo constitucional, quando não indicado o 
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dispositivo de lei federal sobre o qual recairia a suposta divergência 
pretoriana. Incidência da Súmula 284/STF. Precedente: AgRg no 
AREsp 2.768/RJ, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, Primeira Turma, DJe 
15/3/13.

(...)
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AgRg no AREsp 236.492/DF, Rel. Ministro 

ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
2/5/2013, DJe 10/5/2013.)

"ADMINISTRATIVO. ANISTIA. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
ARTS. 199 DO CC E 4º DO DECRETO 20.910/32. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS  282 E 356 DO STF. ALÍNEA 
"C". FALTA DE INDICAÇÃO DA NORMA VIOLADA. SÚMULA 
284/STF. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL.

(...)
2. Interposto o recurso especial pela alínea 'c' do permissivo, 

faz-se necessária a indicação do dispositivo de lei federal ofendido, 
sob pena de incidir sobre o recurso especial o óbice da Súmula 
284/STF.

(...)
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.328.404/SC, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 4/4/2013, DJe 11/4/2013.)

Ademais, ainda que assim não fosse, verifica-se que o Tribunal de origem, 
ao analisar a hipótese dos autos com base nas provas dos autos, entendeu que a 
exposição à eletricidade não ocorreu de forma habitual e permanente, razão pela qual 
não é possível reconhecer a alegada condição especial da atividade exercida. É o que se 
pode depreender do seguinte trecho extraído do acórdão (fl. 508, e-STJ): 

"Os documentos apresentados afirmam a existência de "risco 
de choque elétrico. pois determinadas atividades próprias da função, 
são executadas em cabos de redes telefônicas, situadas na mesma 
posteação das Instalações das Concessionárias de Energia Elétrica 
secundária, e primária com tensões acima de 250 Volts". 

Entretanto, considerando as várias atividades exercidas, 
descritas nos formulários, denota-se que a exposição à eletricidade 
não ocorreu de forma habitual e permanente, mas, sim, eventual, 
pois havia alternância na execução do serviço.

Dessa forma, não é possível reconhecer a alegada condição 
especial da atividade exercida no período de 14.07.1976 a 
31.08.1999, pois a exposição ao agente agressivo "eletricidade" deve 
se dar de forma direta, habitual e permanente, não ocasional nem 
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intermitente."

Com efeito, a modificação dessa conclusão importaria em revolvimento 
de matéria fática, não condizente com a natureza do recurso especial. Incidência, na 
espécie, do óbice da Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, não tendo o agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0110361-3 AREsp 515.212 / SP

Números Origem:  00034108320044036183  200461830034104  34108320044036183

PAUTA: 18/06/2014 JULGADO: 18/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GERALDO OLIVEIRA LUCIO
ADVOGADO : MAISA CARMONA MARQUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GERALDO OLIVEIRA LUCIO
ADVOGADO : MAISA CARMONA MARQUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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